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Território Federal do Ama pá 

DECRETO (P) N9 1057 da 12 de agosto de 1986 

O Governador do Terri t5rio Federal do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18, item li , 
do Decreto- Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969 e t endo em 
vista o que consta do Processo n9 28800 .00 1221/86- SOSP , 

RESOLVE : 

Art . 19 - Colocar à disposição da Companhia de Eletri­
cidade do Amapá- CEA, pelo prazo de um (01) ano , a contar 
da data da publicação deste Decreto no Qiário Oficial do 
Território , com exerc í cio no .ambito do Território, o ser­
vido r REINALDO FERNANDES LHIA, ocupante do emprego d!:: ;,gen­
te Administrativo, código LT-SA- 701, classe "A", referên­
cia NN- 17, da Tabela Especial de Empregos do Governo deste 
Terri t ório , lotado na Secre t aria de Obras e Servi ços PÚ­
blicos~SOSP , sem prejuízo dos seus venc iment os mensais e 
demais ~an tagen s do referido empre go . 

Art . 29 - O servidor fica rá lotado no Gabinete do Go­
vernador, conf orme orientação da ordem de serviço n9 002/ 
86- GABI. 

Macapá- AP, em 12 de agos to de 1986, 989 da Rep~bl ica e 
439 da Cr i ação do Território Fede ral do Amapá . 

ALFREDO AUGUSTO RANALHO DE OL IVEIRA 
Governador Substituto 

ATA DA ASSWBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE CONSTITUIÇÃO DA AS­
SOCIAÇÃO DOS AÇOUGuEIROS AUTÕN0r10S DE ~!ACAPÁ E SANTANA. 

Aos 14 (CATORZE) dias do ll!ês de junho de 1 . 986, às 20 : 30 
horas , na sede da Ass.ociação Comercial e Industrial do Ama­
pá _- ACI A, si t a a Rua Gene ral Rondon, n9 1385 , bairro Gen­
tra l, em Hacapá, T. F. do Amapá , Reunit"am-se em Assembléia 
Geral os fundadores da ASSOCIAÇÃO DOS AÇOUGUEIROS AUTONO -
~lOS DE ~!ACAPÁ E SANTANA, atendendo a convo cação realizada 

Dr. 
Auditor do Governo do Territóric 
JOSÉ VERÍ SS UIO TAVARES 

Sec re tário de Educação e Cultura 
Prof. JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 

Dr. 

Dr . 

Dr. 

Secretá~io de Agricul tura 
JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Secre t ário de Segurança Púplica 
JOÃO FERREI RA DOS SANTOS 

Secretário de Saúde 
ANTONIO C~~NEIRO JUNIOR 

pel os veículos de comunicação televisada e falada desta ci­
dade divulgados nos dias 12 e 13/06/86, para delibera rem 
sobre a seguinte Ordem do dia : a ) dia 12/06/86; 1) funda 
ção da associação; 2) definição dos objetivos : b) dia 18 e 
25/06/86 ; 1) apresentação, discurssão e aprovação do esta­
t uto: 2) eleição da diretori a provisória; 3) outros assun­
tos de interesse geral. Os Fundadores presentes a assem­
bléia do dia 14/06/86 declararam abert os os trabalhose'so­
li citaram aos presentes que votassem para el eger um pre -
sidente "ad hoc". Po r aclamação geral fo i eleito par a pr e­
sidir os trabalhos o senhor José Barbosa da Cruz, que con­
vidou a mim , JURACY DA SILVA FREITAS , para secretaria- lo , 
no que concordei , ficando assim const i tuída a mesa dire t o­
ra dos trabalhos . Pelo Presidente foi dito que a presente 
assembléia geral ordinária havia sido convocada em"razão de 
se tornar i mprescíndivel a organi zação da clas se dos açou­
guei ros aut6nomos de Nacapá e Santana em torno de uma as -
sociação que viesse a expressar o valo r da prof i ss ã o, re­
presentar de direito e de fato seus associados e defender 
os interesses da mesma. Justificou que a deso r ganização da 
classe gerou vários problemas de ordem econ6mica, finan 
ceira , social e de trabal ho , pois os açougueiros aut6nomos 
enf rentam dificuldades com os marchantes que sãc os donos 
do capital e de quem recebem mercadoria para venda avare -
j o . Disse ainda que várias tentativas fo ram feitas pa ra 
reorganizar a antiga Associação Profissional do Comércio 
Varejista de Carnes Fr escas que associava t odo açougue iro , 
tanto autõnomo, quanto empregado, porém tudo em vão . Con -
tinuou esplanando que, em virtude da si tuação atual do a­
bastecimento de a l imentação em Hacapá e Santana , convidou 
alguns colegas seus pa ra juntos funda r em a Assoc i ação dos 
Açougueiros Autõnomos de Hacapã e Sant ana , pois os profis­
sionai s empregados já estão protegidos por lei . O presi -
dente franqueou a palavra aos p res~ntes e, após sucessivas 
colocaçÕes, os dez (10) f undado r es presentes a r eunião de 
14. 06 .86, conforme.relação e livro de pr esença, em aberto 
e seus trabalhos seriam reiniciados dia 18 /06/86, às 20 : 30 
horas no mesmo l ocal, quando então serão deba tidos os se­
guintes assuntos : 1) apr esentação e discussão do estatuto 
da associação . O senhor Presidente franqueou a palavra pa­
r a quem dela quizesse fazer uso e , como ninguem se · mani­
festasse, encerrou a reunião, comunicando que a l ei tura da 
ata se faria na proxima assembléia . 

(assinatura à s fls . 5, do livro n9 01) . ------ ------·----~--~ 
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Assemb l éia Geral Ordinária realizada em 18/06/86, con­
tinuação da AGO realizada em 14/06/86. 

Às 20:30 horas, o Presidente da AGO abriu os trabalhos 
de c~ntinuação da AGO do dia 14/06/86, solicitando a mim 
Secretário, que fizesse a l eitura da ata d-o dia 14/06/86 . 
Após a leitura , foi a mesma colocada em discussão. Não ha­
vendo manifestação contra, foi a mesma aprovada . O senhor 
Presidente , novamente, esplanou sucintamente o que disse 
no AGO anter ior , visto que , nesta reunião , compareceram 
mais 36 (trinta e seis) profissionais . Sobre a pauta do 
dia, confirmou a que já estava estabelecida, isto é, apre­
sentação, discussão e aprovação do Estatuto Social da As -
sociação. O senhor Presidente solicitou à mim, Secretário , 
que fizesse a leitura do projeto do Es tatu-to Social para 
debate pelos profissionais presentes . Após a leitura, cu­
jos capítulos e artigos foram exaustivamente discut idos 
chegou- se ao consenso final da aprovação do seguinte ex­
trato estatutário. 

ASSOCIAÇÃO DOS AÇOUGUEIROS AUTÔNOMOS DE MACAPÃ E 
SANTANA 

ESTATUTO SOCIAL 

DA DENOHINAÇÃO, DA SEDE E DO OBJETIVO DA ASSOCIAÇÃO 

I - A associação será denominada Associação dos Açou -
gueiros Autônomos de Macapá e Santana, e doravante nes te 
estatuto será conhecida por Associação. 

II - A Associação terá sede provisória nesta capital à 
Av . Pedro América, n9 355, bairro Jul ião Ramos, e terá tem­
po de duração i ndeterminado, com período do ano financeiro 
de 19/01 à 31/ 12 de cada .ano. 

III - A Associação terá por objetivo: 
a) congr egar os profissionais autônomos de classe açou­

gueiros . 

b) ori entar as atividades se seus associados , mediante 
e fornecimento de informações de ordem gerencial e técnic~ 

c) defender os incecesse da classe , atuando e repre 
sentando- a perante os órgãos públicos, sindicatos e asso 
cia.ções patronais, e onde mais necessár io for, podendo, pa:­
r a atingir seus objetivos, valer-se profissionais espe~ia­
lizado . . 

§ 19 - A Associação poderá part~c~par como quotista ou 
ac ionista de quaisquer soc i edades comerciais, desde que a 
aplicação dos recursos seja expressament e autorizada em as­
sembléia geral ext r aordinár i a convocada para tal fim e que 
os resultados eventualment e auferidos nesta apl i cação se­
jam r evertidos exclus i vament e em benefícios de seus asso -
ciados. 

§ 29 - Os associados poderão agrupar-se para constf 
tuir fo rmação de fundos de capital ização de comércio, de 
legando ao Presidente da Assoc i ação todos os poderes de r e­
presentação , conforme determina o paragrafo anterior. 

DA DIRETORIA, DA ADMINISTRAÇÃO E DAS ATRIBUIÇ0ES 
DIRETORES 

DOS 

IV - a diretoria da Associação será composta de Um (01) 
Presidente , de um (0 1) vice Presidente, de um Secretário 
Geral e de Um (01) Tesoureiro . 

v Ao presidente competente, digo, compete a repre 
sentação J udicial e ex-trajudicial da Associação, podendo 
~onstituir mandatarios que atuem em nome desta, responden­
do com estes, solidari amente , pelas perdas a que possa dar 
causa. 

V! - Ao vice Presidente caberá substituir o Presidente 
eventualmente em caso "de vacânci~ de cargo , ou quando lhe 
for designada competência . 

VII - Ao Secretário caberá a adminis tra~ão da Associa­
ção , fixação de metas a serem alcançadas e demai s assuntos 
do interesse social, expressamente cometidas os outros di ­
retores; 

VIII - Ao Tesoure i ro incumbe organizar o -sistema de Ad­
ministração Financeira da Associação, no que tange receber 
e pagar contas em nome da mesma, movimentar conta bancãri~ 
juntamente com o Pres idente, todos os pápeis e documentos , 
inerentes à sua àrea e r esponsabilidade . 

IX - A Dire to r ia terá atuação harmôni ca e corrente com 
os fins da Associação , podendo ser destituída total ou par­
cialmente, a qua l quer tempo a consenso dos associados, quan 
do correrá a imediata e l eição e nomeaçao novos di retores 
que completarão o mandato dos desti t uídos . 

Parágrafo único - O Pres i dente poderá nomear tantos as­
sessores quantos forem necessár i os para a l cançar os obje -
tivos da Associação. 

DO PATRU!ÕNIO DA ASSOCIAÇÃO , CONTRI BUIÇOES E FORNAS DE 
APLIC . RECURSOS . 

X - A Associação será mantida mediante contri buiçÕes de 
seus associados , que serão pagas mensa lment e , a té o 109 
(décimo) dia do mês corrente , na t esouraria ou fará depô -
sito em conta Bancária autorizada , contri buição esta que 
será aprovada em assembléia geral. 

Parágrafo único - O reajuste da mensali dade será fe i ta 
anualmente, ou quando assim pertirem as leis vi gentes . 

XI - A mensalidade e outras verbas receb i das a t ítulo 
de doação ou contribuição expontânea , terão a seguinte des 
tinação: 

a) 80% (oitenta por cento) para aplicaçio em •negócios 
do i nteresse comum dos associados: 

b) 10% (dez por cento) para giração do fundo de assis­
tência jurídica e social; e 

c) 30% (trint a por cento ) para manu t enção e custeio do 
quadro funcional e da sede da associação, assim como de 
seus ga stos de expedi ente . 

XII - Em casos especi ais os associados poderão consti­
tuir fundos de capital de giro comer cial ou out r a destina-
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ção que os parttc tpantes decidirem, com i ntegralisação de 
quot as financeiras em dinheiro cujo valor serj por eles de­
cidido , cujo ressarcimento serj feito na forma e pr.~ zos a 
sere~ estabelecidos também por consenso dos i ntegrantes . 

Parj graí0 único - Qualquer fundo que venha a ser cons­
t ituído, serj ele r egido pela associação, contab i l izado em 
conta especial e destacado do movimento gera l . 

DAS ASSEMBL~IAS GERAIS ORDI NÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS 

XI II - As assembléias gera is ordinárias, serão convo­
cadas mediante editais publ icados em jornal de grande cir­
culação na Capital ou no Diá rio Of i cial do Território, com 
antecedência mínima de 03 (t rês) dias , ficando obrigatório 
a fixação, no edital , da matéria a ser discutida, a hora e 
local de sua realização . No caso de assembléia extraordi -
nár ia, estas ser ão convocadas por esc ri to ou at r avés dos 
me i os de comuni cação televisada, falada e escrita. 

DA CONSTITUIÇÃO DE OUTRAS SOCIEDADES , DE SUA ADHINIS -
TRAÇÃO E DAS DISPOSIÇÃO GERAIS SOBRE OS RESULTADOS. 

XIV - Consoante o já estabelecido no'parjgrafo primei­
ro da Cláus ula "III" deste Estatuto, a Associação poderá 
participar , como quot ista ou ac i onista de out ras socieda ­
des mercantins , desde de que estas tenham por objetivo a 
exploração de ativi dade idêntica ou análoga à de seus as -
saciados. 

XV - Se a soci edade mercantil for constituída inicial­
mente com a par t i ci pação da Associação , esta o fará com a 
conferência de fundos para i nter.ral ização do capital so­
ci al , na forma de alínea "a" da c l jusula "XI" e do functo 
especi al cons tan te da c l~usula "XII " deste Estatuto. Sendo 
sociedade limi tada a que del iberar criar , dela participarj 
o Presidente da Associação e da seguint e forma : 

a) Do capi tal social da sociedade mercantil , 99, 5 dds 
q~otas serão obri gat oriamente detidas em poder da A~sotía­
çao; 

b) 0, 5% das quotas do capital da soci edade Nercantil , 
serão atr ibuídas ao Presidente da Associação . 

Parjgra fo Único: Quanto da eleição do President e e do 
Vice- Pr esidente , caso não sejam reconduzidos ao cargo, . de­
verão, .obrigato riamente , transferir, mediante a lteração 
Contratual da sociedade Hercantil , as quotas do Capital que 
detenha aos novos eleitos, incondicionalmente , median t e 
ressarcimento da s ua participação 3pur·:da em balanço. 

DO MANDATO DA DIRETORIA, ELEIÇÃO E DESTI TUI ÇÃO 

XVI - O mandat o da dire t oria serj de 2 (do i s) anos, co~ 
tados da data em que forem empossados . 

XVII - O Pre s i dent e e o Vice- President e serão el eitos 
por sufrjgio direto e secreto real izado em dia, hora e lo­
cal pr eviameute designados e comunicados aos a ssociados por 
edital público . 

XVIII - Os demai s cargos da Di r e t oria serao de exclusi 
va nomeaçao do Presidente eleito . 

XIX - A Dir~toria no todo ou em par te se r á destituída 
por infrigência de qualquer dos dispositivos deste Estatu­
to ou por prjt i ca de ato imprópri o, ou que possa denegrir 
o cunho ou a i ndencidade da Assoc i ação . 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÚRIAS 

XX - As del iberações da assembléia gera l se r ão sempre 
toma~a por maioria de votos e sempre que houver empate, ao 
Pres tdente, que sempre se obterá de votar , caberá o voto 
desempatador . 

XXI - As de l iber'açôes no i nteresse da Associação serao 
t omadas em assembléia geral extraordinjri a, caso não possa 
sê- lo em ord inár ias. 

XXII - A Diretoria terj competência para l eg i s l ar so­
bre materia admini strativa , cuja retificação de seus a t os 
serão referendados pela assembléia geral extraordinária 
quando assim se fize r ·necessjrio. 

XXIII - No primeiro ano de sua existência a AssociaÇão 
será dirigida por presidente e vice presidente eleitos por 
ac l amação na Assembl é i a gera l ordinária do dia 25/06/86 , c~ 
jo mandato encerrar-se à em 31/12/87. 

XXIV - Os car gos omissos neste Es t a tuto serao , resolvi 
dos em assembl éia geral ou aplicar- se- ão as l e i s vir.entes 
a matéria. 

XXV - Este Estatuto entrar j em vigor apos s ua publica­
çao no Dijrio Oficial do T. F. do Amapj . 

Hacapj , 18 de junho de 1986 

Após a leitura do texto final e definitivo , o senhor 
Presidente requeou a palavra aos presentes . Como ni nguém 
se manifestou o Presidente propôs que os profissionais pré­
sentes a esta assembléia fossem considerados fundadores 
bem como os que comparecem a reunião do dia 25/06/86 . A 
proposta fo i aceita e aprovada po r aclamação . O Presidente 
convidou a todos para fazerem presentes a assembléia ao dia 
25/06/86, quando então aclamados o Presidente e o Vice Pre­
sidente da Associação, para governarem no período de junho 
de 1. 986 à 31 de Dezembro de 1.987 , quando então se pro · 
cessará a primeira eleição . Nada mais tendo ~ ser tratado 
o Presidente encerrou os trabalhos e comuni cou que a assem­
bléia continuaria dia 25/06/86 , e solici t ou a mim , Secre -
tário, que lavrasse a competente ata que será lida na pró­
xima assembl éia . Nacapá, 18 de junho de 1.986 . 

(Assinatura as fls . 06 , do livro OI) 

Ata da Assembl éia Geral ·;)Ordiná ria rea lizada dia 
25/06/86. Continuação das AGOS de 14,18/06/86 . 

O Presidente da Assemblé i a abr iu os trabalhos as 20:30 
horas e solicitou que todos os pr esentes assinassem o li­
vro de presenças o que fizeram às fls . Fez em br eve relato 
sobre os AGOS anteriores e reafirmou a ordem do dia que se­
ria eleição por aclamação do Presidente o vice- Presidente 
da Associação, que governariam no periódo de 14 de j unho de 
1986 à 31/ 12/87, pediu a mim secretário , que procedesse a 
l eitura das Atas anteriores , sendo a pr imei r a para conhe -
cimento geral por jj estar apr ovada, e a segunda para que 
fosse discutida e aprovada . Após a leitura, o Presidente de 
Assembléia, colocou-a em discursão . Não havendo manifesta­
ção contrjria foi aprovada por unanimidade. Em seguitla o 
Presidente da Assembléia solicitou aos pr esentes que indi­
cas sem nomes para concorrerem aos cargos de Presidente e 
Vice-Presidente da Associação . Os presentes à unanimidade 
aclamação os nomes dos associados JOS~ BARBOSA DA CRUZ, pa­
ra Presidente e , FRANCISCO ORIVALDO BORGES , para Vice- Pre­
sidente. Por reconhecer em suas par ticipação constantes no 
traba l ho de f undação da nossa associação . A seguir o Pre -
sidente eleito, declarou que mais se empnh. digo, empenha­
ria ainda , pa ra elevar bem alto o nome da Associação , vi s­
to estar imbuído de direito, e de fa t o da representação da 
Associação dos Açouguei ros Autônomos de Na capá e de Santana , 
cumpr ida a p~u ta o Presidente da Associação também solici­
tou a mim que declarasse , di go elabora sse a competente A~a 
para ser lida . , discutida e aprovada ainda nesta Assem ­
bléia . Após 30 (trinta) minutos o Presidente convocou to -
dos os presentes, autorizou a l eitura da Ata, colocou-a em 
discusão ., digo discursão, e não havendo manifestação 
deu-a por apr ovado por unanimidade . F. deu por encerradas 
as Assembléias Gerais Ordinár i as, e determinou a mim se -
cretjrio, que providenciasse o r egistro da presente ~ta . , 
assim como do Estatuto com a respec tiva publicação e pro -­
videnciasse ainda, o reP,istro da Associação nas repart i 
çÕes competentes . Firmaram um compromisso de intensão ver 
bal que tudo fizeram para l evar a efeito a fundação da As­
sociação dos Açougueiros Autonômos de ~~capj e Santana.Fi­
cou deliberado , que o objetivo principal da futura Asso 
ciação seria o de congrega r todo s os profissionais Açou 
gueiros Autonômos de Macapj e San tana , orientar as ativi -
dades de seus associados, mediant e o fornecimento de in 
formações de ordem ge rencial e técnica ; defender os i nt e­
resses da classe atual , digo atuando e representando-a pe­
rante Órgãos pÚblicos, sindicato e associações patronais e 
onde mais necessjrio for, podendo, pa ra at ingi r. , seus ob­
jet ivos , valer- se de prof i ssionais especiali zados . Devido 
ao adiantament o das horas . O Senhor Presidente dec l arou 
que a Assembléia continuaria. Nacapá(AP) , 25 de Junho de 
1986 . Sede da Associação Comercial e Industrial do Amapj , 
gentilment e cedida. Eu Juracy da Silva Fr e i tas , lavrei a s 
presentes Atas que ao final seguem assinadas por mim, pelo 
Pres idente e demais Presentes da Assembléia mencionada , ins 
cr i tos às Fl s . 5, 6 e 7, do livro de presença de n9 01. -

AFIRHO QUE ESTA ATA ~ COPIA FIEL DA ATA ORIGINAL EX 
TRAIDA DO LIVRO DE ATAS DA ASSOCIAÇÃO. 

Macapj , 23 de julho de 1986. 

J URACY DA SI L'.'A FREITAS 
Assessor Admi nistrativo 
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ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA BAIXADA DO JAPONes 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPITULO I 

DENOMINAÇÃO, FINS , SEDE E DURAÇÃO 

Art. 19- A Associação dos Moradores da Baixada do Ja­
ponês, cons t i tui-se como uma Associação ci vil e benefici -
ent e , de direitos privados, sem fins lucrativos tendo du-
ração indeterminada . ' 

Art . 29 - A Associação terá por objetivo: 

I - Congr egar os }!oradores da baixada do j aponês; 

II - Propocionar a criação de ins t rumento de partici -
pação comunitária que a t enda aos int eresses ma i s fundamen­
tais dos moradores ; 

III - Desenvolver e es timular o intercâmbio com outras 
entidades afins ; 

IV- Criar e manter pÚblicaçÕes qu" facilitem as divul­
gaçoes dos trabalhos que venha real iz ar , al ém de i nforma -
çoes e assuntos de interesses dos Associados ; 

V - Cooperar com a s autoridades em assuntos de interes­
ses pÚblicos e comunitário, quando a comunidade assim os 
jul gar. 

_Art . 3? - A Associação dos morador es da baixada dos ja­
pones , ter a sede e forum na cidade de Macapá , instalando -
se, i nicialmente Av. Ana Nery s/n9. 

CAP!TULO II 

DOS ASSOCIADOS : 

Art. 49 - Os sóci os serão efeti vados nas seguintes catego­
rias; 

a ) Sócios Contribuintes; 

b) Sócios não- Contribuintes . 

§ 19 - São sócios contribuintes todos aquel es sujeitos 
a pagamentos de mensalidades ; 

§ 29 - A mensal idades dos sócios cont ribuintes corres­
ponderá a 0 , 5% (meio por cento) do salár io regi onal; 

§ 39 - São sócios não- contribuinte s todos aquele s que 
nao estão suJeitos a pagament o da mensalidade, os quais se­
rao indicados pela a di retoria. 

Art. 59 - São direitos dos sócios contribuintes e nao 
contribuintes: 

a ) Votar e ser votado nas assembléias gerai s ; 

b) Participar de comissões, atividades , reuniões cul -
turais e sociais da Associação ; 

c) Requerer a convocação da assembl éia geral, mediante 
requerimento as.sinado, no mÍl)imo, por 2/3 dos sócios qui­
tes com a mensalidades; 

d) Requerer a prestação de contas da diretoria quando 
esta não o faça a epoca; 

e) Suger i r medidas de interesses da Associação. 

Art. 69 - São deveres dos Associados: 

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste ESTA -
TUTO, do REGIMENTO INTERNO, das NOR}~S e DECISSÕES, toma -
das pelos órgãos administrativos, e zelar pela respeitabi­
l idade da Associação; 

b) Evitar a prá.tica de atos incopativéis com a nature­
za e a finalidade da Associação ; 

c) Desempenhar, com responsabi lidade, os encargos que 
lhe forem confiados; 

d} Pagar pont u·almente as contribuiçÕes f ixadas e ou­
t ros débi t os a que estiver suj eito. 

Art . 79 - Os a ssociados estão sujeitos as penalidades 
de suspensão e exclussão do quadro social . 

§ 19 - Serão suspensos os direitos dos associados : 

a) Quando a infração cause danos ou prejuízo matér ial 
ao pa trimônio da Associação ; 

b) Quando deixar de efetuar o pagamento das mensalida­
des e de out r os débitos por mais de 06 (sei s) meses conse­
cutivos. 

§ 29- Serão excluídos do quadro sócia!: 

a) O sócio que t iver tido 03 (três) suspensoes 
qualquer mot ivo ; 

por 

b) Fi car com débito com as mensalidades por um período 
i gual ou superi or a 18 meses; 

39 - As penalidades serão impostas pela di retoria 
cabendo recursos para a assembléia geral . 

Art. 89 - Os membros da Associação, qua l quer que seja 
a sua catégor i a sócial , qualquer que seja o ÓRGÃO da Asso­
ciação, qual participam, não respondem so l idária , nem sub­
sidiariamente pelas obrigaçõei da Associação . 

CAPÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS DA ADHINISTRAÇÃO 

SEÇÃO I - DA ASSE~ffiL~IA GERAL 

Art . 99 - A Associação terá uma Assembléia geral , como 
seu Órgão deliberativo máximo, que se reunirá , or dinária -
mente a cada , 03 (três) meses e, extra- ordinariamente sem­
pre que for necessário. 

§ 19 - A Assembl éia geral será convocada por edital a­
fixado na sede da Associação, ou convite pessoal , ou ainda 
através de qual quer meio de comunicação , a critério da di­
retoria , com antecedência mínima de 15 (quinze) dias quan­
do Assembl éia geral ordinária , 08 (oito) dias quando As­
sembléia geral Extra- ordinária; 

§ 29- A Assembléia Geral será i nstal ada em pri~ ~ira 
convocação com a maioria absoluta de seus socios e , em se­
gunda convocação, uma hora depois, com qualquer número . 

39 - A Assembléia Geral será presidi da pel o Presi 
dente da Associação e secret ariado por um associado convi­
dado para es t e f im. 

Art . 109 - Compete a Assemblé"ia Geral : 

a) Eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal 
e ~eus Suplentes; 

b) Ap rovar o or çament o, a s Contas e o relatório Anual 
da Diretoria; 

c) Aprovar a contribuição dos Associados ; 

d) Decidi r sobre os recursos interpos t os cont r a atos da 
Diretoria; 

e) Deliberar sobre (sugestões ) aquisições ou alianação 
de bens imóveis ; 

f) Reformar o Estatuto da Associação ; 

g) Deliberar sobre a dissolução da Associação; 

h) Decidir sobre suges tões, reivindicações, moções 
outra s matérias que lhe forem submetidos; 

i) Reso l ver os casos omissos do presente Estatuto. 

e 

Art. 119- As decisões da Assembl éia serão tomadas por 
maioria dos votos dos sócios presentes à reunião, exceto 
no caso de reforma do Estatuto ou di ssolução da Associação . 

Parágrafo único - Das decisões da Assembléia Geral l a­
vrar-se- á ata em livro próprio , assi"nado por todos os so­
cios presentes. 

SEÇÃO II - DA DIRETORIA: 

Art . 129 - A Associação será administrada por uma· di­
retoria constituída de um Presidente , um Secretário e um 
Tesoureiro, t endo cada um des t es seus respectivos supl en -
t es. 
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§ 19 - Os membros da diretor i a serão eleitos pela As -
sembl éia Geral , por um período de 01 (um) ano, dent ro os 
associados , podendo ser reeleitos por mais um período, t en­
do des i gnado apenas o Presidente. 

§ 29 - Nos casos de fa lta ou impedimento, quai squer dos 
Di retores serão subs t ituídos uns pelos outros , salvo no ca­
so de vacãncia quando s erá convocado o suplente respectivo 
pa ra pr eencher a vaga até o final do mandato. 

§ 39 - Ao Pr es i dente da Associação caberá representa -
çao passiva e ativa , judicial e extrajudicial da mesma; 

Art . 149 - A Diretor ia reunir- se-á , ordináriamente 
uma vez por mês e extra-ordináriamente quando convocada pe­
lo Presidente, só podendo del i be rar com a presença deste , 
mais um dos diretores . 

SEÇÃO I II - DO CONSELHO FISCAL 

Art . 159- A Assoc i ação t erá um Conselho Fiscal cons­
tituido de 03 (três ) membros efetivos e 3 (três) sup lente~ 
eleitos pela Assembléia Geral . 

§ 19 - O Conselho Fiscal será eleito por um per í odo i ­
gua l e coicidente com o da diretoria , podendo ser reelei -
tos ; 

29 - O exercício da função é Bra t uito . 

Art . 169 - Compete ao Conse lho Fiscal: 

a ) Fiscalizar t odos os atos da Diretori a re l ativos 
ges t ão f inanceiras ; 

à 

b) Emitir paracer ~obre o relatór i o e contas da dire -
tor i a ante s de serem submetidos ã Assembléia Geral; 

c) Reunir - se mensalmente para tomar conheci mento dos 
atos da Diretor ia . 

CAPrTULO I'J 

DO PATRH!ÕNIO DA ASSOCIAÇÃO 

Art . 17? - O patrimônio social compoe-se de todos os 
bens e haveres da Associação . 

Art . 1 8~ - Constituem fontes de rece i ta da Associàção : 

a) Contribuição dos Associados; 

b) Donativo r ecebidos ; 

c) Rendas de seus bens e haveres; 

d) Capital Fina ncei ro ; 

e ) Rendas e Contribuiçces eventuais . 

Ar t . 199 - A Ap l i cação dos r ecursos obdecerá a execu ~ 
çao de um orçamento e laborado pel a di retor i a , com par ecer 
favoráve l do Conselho Fiscal e aprovado pela Assembléia Ge­
ral. 

Ar t . 209 - As a lienações pa trimoniai s fi cam condicio-
nadas sempr e a aplicação dos recursos obti dos em out ros 
bens da Assoc i ação : 

Art . 219 - É vedado ã Associação distribuir 
lucro aos associado s . 

qualquer 

Art . 229 -- Em caso de d i ssolução da Associação , seu pa­
trimônio reverterá em benefíc i o de outra entidade de f i ns 
seme l hantes, registrada no Conselho Nacional do Serviço So­
cial. 

CAPÍTULO V 

DISPOS!ÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Ar t. 239 - O Presente Esta tuto só poderá ser reforma -
do , no todo ou em parte , se for deliberação de 2/3 dos 
sócio~ presentes . 

Art . 249 - A dissolução ga Associação só ocorrerá se 
3/ 4 de seus associad6s , r eunidos em Assembléia Geral Ex­
tra- Ordi nária , especia lmente convocada para esse fim , 2S­

s im aprovarem. 

Art . 259 - O exercício social da Associ ação coincide 

com o ano civi l . 

Art. 269- A Diretoria deverá elaborar o Pegi mento I n­
terno , no prazo de 120 dias a contar da aprovação dest e Es­
tatuto. 

Art . 279 - Este Estatuto a provado pela Ass embléia Ge­
ral e registrado no Car tório Civil de Pessoa J ur í dica, en­
t rará em vigor na data da publicação do seu extrato no Di á­
rio Oficial do Território Federa l do Amapá . 

Macapá- AP , 18 de j ulho de 1 .986 

D I R E T O R I A 

RAIHUNDO NEVES 
Pres i dente 

RAI MU NDO BENEDITO DA CONCEIÇÃO 
Sec r etár i o 

ILÁRIO VILHENA 
Tesoureiro 

HI - GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO ANAPÁ 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

CONTRATO N9 005/86- SEEC 

CONTRATO DE LOTAÇÃO DE UH IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAI'! 
O GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ , ATRAVÉS DA SE­
CRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA E A SENHORA RUTH VI RG INIA 
LI~~ PICANÇO , PARA OS FINS NELE DECLARADOS . 

O Governo do Território Feder al do Amapá, neste ato re­
presentado pelo Secretár io de Educação e Cultura, at r avés 
de seu subs tituto em exercício Senhor Professor FRANCI SCO 
QUINTELA DO CARHO , doravante de nominado simp l ismente LOCA­
TÁRIO e a Senhora iWTH VIRGI NI A LU~ PICANÇO , brasileira, ama­
paense , viúva , p~ofessora , CIC n9 146 555 272 - 34 , ~I n9 
85 . 338 - AP/SEGUP, residente e domi ciliada e t11 Hacapa- AP , 
devidamente representada pelo Senhor OLÍMPIO FALHARES, FER­
REIRA 'brasileiro , viuvo, advogado , OA!l/AP n9 020 (Sup l ) -
OAll/SP '.n9 45 . 333 , residente e domiciliado em Hacapá- AP, com 
esrrit6rin na Av . Presi den t e Vargas, 1887 , Cent ro, com po­
deres ge rais de admi nistração e doravante denomi nado LOCA­
DOR resol vem de comum acordo f i rmar o presente Contrat o 
de ~ocação de Imóvel, consoante as Cláusulas e condiçÕes 
seguinte s : 

CLÁUSULA PRI:1EIRA - DO FUNDA!-!ENTO LEGAL : O presente 
Cont ra to encon t ra respaldo no Ítem XVII , do Art . 18 , do 
Decreto- Le i n9 411 , de 08 de j ane i ro de 1969 , comb i nado 
com o Art. 126 , parcigrafo 29 , letra "g" do Decre t o-Lei' n9 
200 de 25 de feve rei ro de 1967 e com o Art . 19 do Decreto 
Governamen t al do GTFA (N) n9 0019 de 20 de ma i o de · 1986 e 
nas l e i s que regem a iocaçãc de Imóve i s Urbanos . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJ ETIVO : O obj e tivo do presente 
Instrumento é a l ocação de uma ca sa residencial t o$1a · em 
alvenaria, contendo as seguinte s dependênc i as : 01 (i.m.) hilll, 
01 (uma) sala, 01 (um~ copa , 01 (uma) cozinha, 02 (do i s) 
quar tos , 01 (um) banhei r o) , 01 (uma) garagem , 01 (um) depo­
sito, etc , sendo o imóvel mob iliado, con t endo 02 (d0is) a­
pacelhos de ar condicionado , situada na Rua Eliezer Levy , 
1572 Cent ro , Macapá-AP, destinando-se exc l usivamente a 
residência de Técnicos do Campus Avançado do Amapá/UFRRJ . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGENCIA : A vigência 
do presente I nst rumento é de 12 (doze) meses, contados de 
01 de julho de 1986 . 

CLÁUSULA QUARTA - DA RENOVAÇÃO OU PRORROGAÇÃO : Findo o 
pra~o de locação, poderá es t e Instrumento ser renovado me­
diante Termo Aditivo , se assim convi er as partes contra­
tantes, podendo inc l us ive , mod i ficá- l o no todo ou em parte . 

PARAGRAFO ÚNICO : Em caso de pror rogação, o 
será feito de acordo com a legi s l ação à época da 
prorrogaçao deste Instrumento . 

reaj l;iste 
eventual 

CLÃSULA QUINTA - DO ALUGUEL: O aluguel mensal sera de 
Cz$ 5 .000,00 (CINCO MIL CRUZADOS) , que será pago mediante 
remessa em recibos do LOCADOR, através da Secretaria de 
Educação e Cultura - SEEC, ao Departamento de Despesa da 
Secretaria de Finanças - SEFIN , antec i padamen t e a cada mes 
a ve ncer . 

CLÁUSULA SEXTA - DA ALOCAÇÃO DE RECURSOS : A despesa de-
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corrente com o pagamento do presente Contrato correrá -a 
conta ~o FPE/ 19 Grau , Programa de Trabalho 08421884.767, Ha 
nutençao Administrativa da SEEC/Planos e Programas espe= 
ciais , Elemento de Despesa n9 3. 1. 3.2.00, conforme Nota de 
Empenho n9 8183 emi tida em 23 de julho de 1986 no valor 
de Cz$ 30.000,00 (TRINTA MIL CRUZADOS). O rest~nte se rá 
empenhado posteriormente. 

CLÁUSULA S~TIM - DA LOCAÇÃO: O LOCATÁRIO nao poderá 
locar, ceder, transferir ou sub locar no todo ou em parte , 
gratui ta ou t emporariamente o imóvel ora locado, sem que 
haja consentimento expresso e antecipado do LOCADOR. 

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBU1ENTO DO H!OVEL : O LOCATÁRIO 
declara haver recebido o imóvel em per feitas condições de 
conservação e limpeza, com todas as i nstalações eletricas 
sanitárias e hidráulicas e dois apare lhos de ar condicio~ 
nado de 12.000 e 15.000 BTVs . em perfeito funcionamento 
obrigando- se ~ devo lver o ~móvel em iguais condiçÕes, qua~­
do do termo flnal da locaçao, previsto na Cláusula Tercei­
ra . 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO NA ESTRUTURA DO U!ÚVEL: Fi 
ca vedado ao LOCATÁRIO executar qua·J;quer benfeitori a útil 
ou suntuária no imóvel , sem autorizaçao escrita do LOCADOR 
e, no caso de ser rea lizada à revelia do LOCADOR a l em de 
não poder o LOCATÁRIO exercer o· poder de retençã~, essa 
benfe itoria ficará incorporada ao imóvel. 

PARAGRAFO ÚNICO : Compete ao LOCATÁRIO r ealizar 
de r ecuperação que der causa , sem indenização. 

obras 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CUSTEIO DE DESPESA : Correrão por 
conta exclus iva dos ocupantes de prédio as de spesas de : 
energia elétr i ca , água e esgoto, IPTU, bem como todo e 
qualquer impos to cobrqdo sobre o imóvel ora locado. 

CLÁUSULA DÉCIM PRIMEIRA - DA DESAPROPRIAÇÃO: No caso 
de desapropriação do imóvel objeto deste Instrumento o LO­
CADOR f i ca desobrigado de toda e qualquer responsabiiidade 
decorrent e deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCI~~ SEGUNDA - DA RESCISÃO : O não cumpri -
m:n to das obr~gaçÕes definidas neste Instrumento, implica­
r~ em s ua renuncia e consequente resc isão , e , a parte que 
.der causa ao cumprimento deste Contrato, antes de seu tem­
po normal aqui estabelecido, incidirá nas sançÕes previs -
tas no Art . 1.193 do Código Civil Brasileiro . 

CLÁUSULA D~CI~~ TERCEIRA - DA RESTITUIÇÃO DO IMÚVEL : O 
termo legal da locação ora contratado dar-se-á com a assi­
natura de um "Termo de Recebimento do Imóvel", verifican­
do-se previamente o seu estado de conservação, e , desde que 
estejam liquidados todos os encargos financeiros decorren­
te do presente. 

PARAGRAFO ÜNICO : Caso existam reparos a serem feitos no 
objeto do presente Contrato, os mesmos serão feitos sob as 
expensas do LOCATÁRIO, com a finalidade de agilização do 
processo , poderá o LOCADOR m~nctar executar os serviços ne­
cessários, cobrando ao LOCATÁRIO as despesas decorrentes , 
as quais ficarão também sujeitas de acordo com a lei a con­
tar da data de formalização de sua exigência. 

CLÁUSULA D~CI~~ QUARTA - DO f pRO : Para dirimir quais -
quer dúvidas surgidas -durante a vigência deste Contrato, fi 
c a elei t o o Foro da Comar ca de ~laca pá , com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de acordo LOCADOR e LOCATÁRIO, assinam 
o presente Instrumento legal em OS (CINCO) vias de igual 
teor e forma, para o mesmo fim de direito, juntamente com 
as testemunhas abaixo assinadas. 

Macapá (AP), 01 de julho de 1986 . 

FRANCISCO QUINTELA DO CARHO 
Secretário de Educação e Cultura em Exercício 

LOCATÁRIO 

OLÍMPIO PALHARES FERREIRA 
LOCADOR 

LUIZ BEJA MOREIRA 
Tercei ro I nterveniente Ocupante 

TESTEMUNHAS : Ilegíveis 

CARTÚRIO JUCÁ 

PROCLAHAS DE CASAHENTO 

O Oficial de reg i stro público desta c idade de Macapá­
TFA- Repúbli ca Federativa do Brasil, faz saber que pretendem 
se casar : LOURIVAL CHAGAS DA SILVA com ELIZABETH CHAGAS 
MENDONÇA. 

Ele é filho de Brazilina Silva . 

Ela e filha de José Amilcar ~!endonça e de Jarina Chagas 
Mendonça. 

Quem souber de qualquer impedimento l ega l que os iniba 
de casar um com outro , acuse- os na forma da l ei . 

~laca pá, 10 de agos to de 1986. 

DIRCE SENA DE ALMEIDA 
Tabeliã Substituta 

CARTÚRIO JUCÁ 

PROCLAMAS DE CASAJ'1ENTO 

O Oficia~ do R:gistro Civil desta comarca de Macapá­
Ter.Fed.Amapa, Republ i ca Federativa do Brasil, faz saber que 
pretendem se casar: JOS~ PAULINO FEITOSA com CARHINA FER­
RE IRA DOS SANTOS . 

Ele é filho de Pedro Berta da Silva e de Maria Alvesda 
Silva. 

Ela e filha de José Guedes dos Santos e de ~laria Gue­
des Ferreira. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar, um com o outro,. acuse- os na forma da lei. 

Macapá, 12 de agos to de 1986 . 

DIRCE SENA DE AL~1EIDA 
Tabeliã Substituta 

HINISTIZRIO DO INTERIOR 

GOVEfu~O DO TERRITÚRIO FEDERAL DO ~~PÁ 

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO ~~PÁ - CAES.A 

COHISSÃO PEIU1ANENTE DE LICITAÇÃO PARA OBRAS , SERVIÇOS 
Cm1PRAS DE }~TERIAIS DA CAESA 

A V I S O 

E 

A ~OM~ANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ- CAESA, através 
da Cornlssao Permanente de Licitação para Obras Serviços 
Compras e AlienaçÕes da CAESA, torna pÚblico p~ra conheci~ 
menta dos interessados, que fará r ealizar a Tornada de Pre­
ços n9 05/86-CAESA, destinada à aquisição de Materiais e 
Equipamentos de Pitometria para o Sistema de abastec imento 
de Água da cidade de ~!acapá e das Vilas Hildernar H a i a e 
Fazendinha, neste Território. 

· A licitação realizar-se- á às 09 horas do dia 28 de agos­
to de 1. 986, no prédio do Escritório Central da CAESA lo­
calizado, na Av. Ernestino Borges n9 222 , nesta cidad~ de 
Macapã, ocasião em que serão recebidos os documentos de ha­
bilitação e proposta. 

_A pasta do Edital de Licitação, contendo as Especifi -
caçoes e demai s elementos necessávios à apresentação das 
propostas, poderá ser obtida no endereço aci ma mencionado 
nos horários normais de expediente mediante o Recolhimen~ 
to à Tesourari a da CAESA da Taxa d~ Cz$ 1 •. 000 , 00 (HUH MIL 
CRUZADOS) . 

Nacapá(AP), 11 de agosto de 1.986. 

DAVID NUNES FILHO 
Presidente da CPL 


	

